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Assunto 
Esclarecimentos sobre reoneração gradual da folha de pagamento e 
impactos da Reforma Tributária (CBS/IBS) 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de esclarecimento apresentado pela empresa Lanlink Serviços de Informática 

S.A., referente ao Pregão Eletrônico nº 90010/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 

2780/2024. 

O pedido contém dois questionamentos, ambos relacionados a alterações legislativas tributárias e 

seus reflexos na formação da proposta e na manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

futuro contrato: (i) aplicação da Lei nº 14.973/2024, que trata da reoneração gradual da folha de 

pagamento; e (ii) efeitos da Reforma Tributária, especialmente quanto à substituição de PIS/Cofins 

pela CBS e à transição para IBS/CBS. 

II - RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS 

Questionamento 1 - Reoneração gradual da folha de pagamento - Lei nº 14.973/2024 

A licitante questiona se deve precificar seus custos com base na realidade tributária vigente no 

momento do certame, sendo realizado o reequilíbrio em função das mudanças da legislação 

quando cada marco ocorrer, a partir de 2026. 

Resposta: 

O entendimento está correto quanto à necessidade de utilização, na proposta e na planilha de 

custos, das alíquotas vigentes na data final para apresentação das propostas, conforme 

estabelecido no edital. 

Nos termos do entendimento firmado pela Assessoria Jurídica Administrativa no Despacho 

TRT7.DG.AJA nº 077/2026, relativo ao PROAD TRT7 nº 3546/2026, nas propostas e planilhas de 

custos devem constar as alíquotas da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) e 

da Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) vigentes até a data final para apresentação das 

propostas. A utilização de alíquotas médias ou projeções futuras é inadequada, devendo-se adotar 

exclusivamente os percentuais legalmente aplicáveis no período de referência. 

Assim, não deverá haver antecipação de ônus futuro na proposta inicial. Caso haja majoração 

posterior das alíquotas, caberá à contratada, no momento oportuno, solicitar a revisão, 

repactuação ou reequilíbrio cabível, instruindo o pedido com a composição dos custos contratuais 

e com os elementos necessários à demonstração da efetiva repercussão da alteração legislativa 

nos preços contratados. 
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De posse das informações apresentadas, o Tribunal avaliará a pertinência dos valores e 

percentuais indicados e adotará as providências cabíveis, observada a legislação aplicável e o 

regular processo administrativo. 

Questionamento 2 - Reforma Tributária - PIS/Cofins, CBS, IBS e reequilíbrio econômico-

financeiro 

A licitante questiona se, na hipótese de alteração e substituição de tributos incidentes sobre o 

objeto contratual, com reflexo comprovado nos custos e na receita líquida do contrato, será 

admitido reequilíbrio econômico-financeiro por meio de revisão ou ajuste do valor contratual, nos 

termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

Resposta: 

O entendimento está correto em tese, desde que haja efetiva alteração superveniente da carga 

tributária suportada pela contratada e demonstração concreta do impacto econômico-financeiro 

sobre a execução contratual. 

Conforme entendimento firmado pela Assessoria Jurídica Administrativa no Despacho 

TRT7.DG.AJA nº 069/2026, relativo ao PROAD TRT7 nº 3230/2026, considerando que a Reforma 

Tributária se encontra em período de transição, toda proposta do licitante deve seguir as normas 

vigentes no momento de sua elaboração, sem qualquer projeção futura. 

Eventuais alterações posteriores nas condições da proposta poderão ser analisadas por meio de 

pedido próprio de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, instruído com cálculo e demais 

elementos que comprovem o efetivo desequilíbrio, na forma da legislação vigente no momento da 

alteração. 

Ressalta-se, contudo, que não há garantia automática de recomposição integral, pois eventual 

revisão dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio e da análise em regular processo 

administrativo. Também não é possível, neste momento, indicar previamente metodologia, forma 

de recomposição ou rubrica específica para situações futuras que ainda dependam de 

regulamentação ou de efetiva ocorrência. 

Dessa forma, eventual alteração ou substituição de tributos decorrente da Reforma Tributária, caso 

produza impacto comprovado nos custos da contratada, poderá ser submetida à análise do 

Tribunal com fundamento no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, observadas as 

regras editalícias, contratuais e legais aplicáveis. 

III - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esclarece-se que: 

• a proposta deve ser formulada com base na legislação e nas alíquotas vigentes na data final 

para apresentação das propostas; 

• não devem ser utilizadas alíquotas médias nem projeções futuras relativas à reoneração da 

folha ou à Reforma Tributária; 

• eventual majoração futura de alíquotas ou alteração tributária superveniente poderá ser objeto 

de pedido próprio de revisão, repactuação ou reequilíbrio, conforme o caso; 

• o pedido deverá ser instruído com a composição dos custos e com elementos que comprovem 

a efetiva repercussão econômico-financeira sobre o contrato; 
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• a eventual recomposição dependerá de análise administrativa, não havendo garantia 

automática de integralidade do reequilíbrio. 

Assim, considera-se respondido o Pedido de Esclarecimento nº 005. 

Fortaleza, 09 de julho de 2026. 

Francisco Paulo Henrique de Andrade 

Pregoeiro 


